
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

Edital 056/2017 
 

 

Cargo: D – Assistente em Administração 

 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: 

 

Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; atender 

usuários, fornecendo e recebendo informações; tratar de documentos variados, cumprindo todo o 

procedimento necessário referente aos mesmos; preparar relatórios e planilhas; executar serviços gerais 

de escritórios. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

2. REQUISITOS: 

 

ESCOLARIDADE: Médio completo + experiência 12 meses  

 

3. ESTRUTURA DO CONCURSO: 

O concurso para este cargo consistirá de uma prova objetiva com 60 (sessenta) questões, cada uma 

valendo 2 (dois) pontos, num total de 120 (cento e vinte) pontos.  

A prova objetiva compreenderá: 30 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua 

Portuguesa, 10 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo, 5 questões de Legislação e 5 questões de 

Informática); e 30 questões de Conhecimentos Específicos. 

 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Administração Financeira e Orçamentária – 1. O papel do Estado e a atuação do governo nas 

finanças públicas. 2. Orçamento público e sua evolução: Orçamento como instrumento do planejamento 

governamental. Princípios orçamentários. 3. O orçamento público no Brasil: Plano plurianual. Diretrizes 

orçamentárias. Orçamento anual. Sistema e processo de orçamentação. Classificações orçamentárias. 4. 

Programação e execução orçamentária e financeira: Acompanhamento da execução. Sistemas de 

informações. Alterações orçamentárias. Créditos ordinários e adicionais. 5. Receita pública: Conceitos, 

classificação, fontes e estágios. Dívida ativa. 6. Despesa pública: Conceitos, classificação.  Restos a 

pagar. Despesas de exercícios anteriores.  Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. 

Noções de Arquivologia – 1. Conceitos fundamentais de arquivologia. 2. Teoria das três idades. 3. 

Gestão de documentos. 4. Funções arquivísticas. 

Redação Oficial – 1. Aspectos gerais: impessoalidade; linguagem dos atos e comunicações oficiais; 

formalidade e padronização; concisão e clareza. 2. Redação de atos administrativos: ofício, memorando, 

mensagem, correio eletrônico, portaria, resolução, ata. 3. Elementos de ortografia e gramática. 

Direito Constitucional – 1. Constituição: princípios fundamentais.  2. Dos direitos e garantias 

fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de 
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nacionalidade; dos direitos políticos. 3. Da organização do Estado: da organização político-

administrativa, da União, dos Estados Federados, dos Municípios, do Distrito Federal, dos Territórios. 4 

Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. 5. Da organização dos Poderes: 

do Poder Legislativo: do Congresso Nacional, das atribuições do Congresso Nacional, da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal, dos deputados e dos senadores e do processo legislativo, do Poder 

Executivo: do Presidente e do Vice-Presidente da República, das atribuições do Presidente da República 

e da Responsabilidade do Presidente da República; do Poder Judiciário: disposições gerais, do Supremo 

Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais e Juízes Eleitorais. 

Direito Administrativo – 1. Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais: Lei n°. 8.112/1990. 

2.  Regime de Previdência Complementar dos servidores públicos Federais: Lei  n°. 12.618/2012. 3. 

Improbidade Administrativa: Lei n°. 8.429/1992. 4. Processo administrativo na Administração Pública 

Federal: Lei nº 9.784/1999.  5. Licitações e contratos administrativos: Lei n°. 8.666/1993.  6.  Licitação 

na modalidade Pregão: Lei n°. 10.520/2002.  
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